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Os Presidentes das Regiões Ultraperiféricas reunidos em Lanzarote, no dia 
25 de setembro, manifestam a sua plena compaixão e solidariedade com 
todas as vítimas dos atentados terroristas nos Estados Unidos e no resto do 
mundo. 

A VII Conferência aposta na intensificação das relações de cooperação 
baseadas no respeito mútuo das identidades e das culturas, da compreensão 
e da tolerância entre os povos. 
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Os Presidentes das Regiões Ultraperiféricas reunidos em Lanzarote, no dia 25 de 
setembro de 2001 para a sua VII Conferência Anual. 

Manifestam ao G. Ciavarini Azzi, Presidente do Grupo Interserviços da Comissão 
o seu reconhecimento pelo seu compromisso permanente para com as Regiões 
Ultraperiféricas; 

Saúdam a presença de Xavier Gizard, Secretário-Geral da CRPM, pela sua 
constante solidariedade com as posições das RUP. 

Em conclusão esta Sétima Conferência os Presidentes adotam a seguinte 
declaração:  
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DECLARAÇÃO DOS PRESIDENTES  

DAS REGIÕES ULTRAPERIFÉRICAS 

 

 

Lanzarote, dia 25 de setembro de 2001 

 

Considerando a declaração da Conferência do Funchal em março de 2000 e o 
balanço da cooperação entre as regiões iniciado em 1995 em Gourbeyre e 
prorrogado num segundo protocolo para o período 2000-2005. 

Sublinhando os progressos alcançados na primeira fase de implementação do 
artigo 299.2 através das intervenções junto das Presidências portuguesa (encontro 
do Funchal), francesa (encontro de Paris) e sueca (encontro de Saint-Dennis), do 
Comité das Regiões (relatório Antoine Karam), do Parlamento Europeu (relatório 
Margie Sudre), como junto da Comissão – em particular junto do Comissário 
Michel Barnier e do Grupo Interserviços; 

Constatando, porém, que as respostas dadas pela Comissão até agora não são 
suficientes para representar o “salto qualitativo” anunciado pelo relatório da 
Comissão em março 2000 e que persiste o risco de uma interpretação restritiva do 
artigo 299.2; 

Cientes, por outro lado, do desafio da nova fase de construção europeia e da sua 
influência no futuro das RUP e do desenvolvimento sustentável no atual contexto 
de globalização. 
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Os Presidentes das Regiões Ultraperiféricas (Açores, Canárias, Guadalupe, 
Guiana, Madeira, Martinica e Reunião) reunidos em Lanzarote a 25 de 
setembro de 2001: 

1. Decidem com base no Protocolo de Cooperação em vigor, imprimir uma 
nova dinâmica às suas ações concertadas para a valorização dos seus 
trunfos, para a tomada em consideração da sua singularidade no futuro 
da União assim como á parceria com a Comissão e os Estados; 
 

2. Recordam que a ultraperiferia constitui uma entidade única reconhecida 
no direito primário da União através do artigo 299-2 que constitui a base 
jurídica de referência, devendo servir para definir uma estratégia global 
de desenvolvimento sustentável através das políticas atuais e futuras da 
União; 

 
3. Lamentam que os dossiers indispensáveis ao desenvolvimento 

sustentável das RUP não tenham sido tratados com a celeridade 
necessária para a sua plena eficiência em economias já desequilibradas 
e fragilizadas; 
 

4. Requerem a continuidade das disposições em matéria de fiscalidade e 
de regime de Auxílios de Estado, bem como a organização de uma 
concertação apropriada com as Regiões; 
 

5. Reclamam que sejam asseguradas as condições de crescimento 
económico sustentável e a manutenção dos níveis de desenvolvimento 
internos nas RUP, nomeadamente em matéria fiscal mediante o 
financiamento dos sobrecustos, e criando condições favoráveis à 
implantação de empresas;  
 

6. Solicitam que seja dada uma atenção particular ao POSEI – ENERGIA; 
 

7. Consideram que o problema dos transportes se reveste de uma 
importância capital e deve beneficiar dos apoios necessários para 
garantir a livre circulação de pessoas e bens, reduzir as consequências 
dos sobrecustos para o desenvolvimento destas regiões, e 
designadamente nas RUP arquipelágicas; 
 

8. Requerem à Comissão um relatório anual da implementação do artigo 
299-2; 
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9. Reafirmam os termos do Memorando de Caiena sobre a necessidade de 
valorizar os trunfos que podem contribuir para o seu desenvolvimento 
sustentável e para o das suas zonas regionais e da União; 
 

10. Constatam que, em domínios estratégicos para o futuro (ambiente, 
NTIC, formação, investigação), os meios comunitários oferecem 
oportunidades que convém aproveitar (5º e 6º Programa Quadro de 
Investigação, Interreg e NTIC); 
 

11. Decidem adotar desde já a Resolução Quadro, em anexo, para o 
desenvolvimento da cooperação no domínio da investigação, do 
desenvolvimento e das tecnologias; 
 

12. Consideram nomeadamente que a aplicação dos progressos da 
sociedade de informação pode ser uma possibilidade tangível para 
reduzir os constrangimentos da distância e pretendem participar em 
todas as estratégias europeias na matéria (comércio, educação, 
medicina);  

 
13. Decidem, consequentemente, estabelecer um programa de cooperação 

entre as RUP para encorajar, de forma conjunta, as ações específicas da 
sociedade de informação, nomeadamente no âmbito do e-comércio, do 
e-governo, da identidade da cultura e do desenvolvimento sustentável; 
 

14. Concordam em definir num documento de orientação estratégica, um 
plano de ação para valorizar os seus trunfos que será proposto à 
Comissão e aos seus Estados-membros no primeiro semestre de 2002; 
 

15. Consideram de grande importância para as suas Regiões os debates 
iniciados sobre o futuro da União Europeia devido ao seu alargamento, 
ao contexto de globalização, à necessidade de desenvolvimento 
sustentável e à exigência democrática; 
 

16. Afirmam, nomeadamente, a sua vontade de defender em conjunto a 
posição das RUP no debate sobre a coesão, a governança e o papel da 
integração regional na globalização; 
 

17. Requerem que o relatório da coesão – na sua versão francesa – seja 
corrigido para pôr termo às ambiguidades identificadas e felicitam-se 
com o apoio dado pela CRPM na declaração final da sua Assembleia-
geral no Porto; 
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18. Consideram, por outro lado, que a aplicação das estratégias regionais do 

desenvolvimento sustentável, preconizadas pelo Conselho Europeu de 
Gotemburgo, justifica que as reais desvantagens dos seus territórios 
sejam tidas em consideração na aplicação das políticas comunitárias 
visando este objetivo; 
 

19. Decidem apresentar à Comissão uma contribuição comum no último 
trimestre 2001 mas afirmam, desde já, a importância que consagram às 
três dimensões – económica, social, territorial – da Política de Coesão; 
 

20. Constatam que os princípios gerais definidos no Livro Branco da 
Governança – nomeadamente, parceria alargada e coerência de políticas 
– são os que a Comissão e as RUP declararam indispensáveis para 
implementar a estratégia global de desenvolvimento sustentável das 
RUP, mas deploram que o cumprimento destes princípios ainda seja 
insatisfatório; 

 
21. Consideram que a boa governança passa pela existência de estatutos 

constitucionais adequados em cada Região, para permitir uma melhor 
gestão participativa dos interesses legítimos respetivos;  
 

22. Estão persuadidos do papel determinante das Regiões no sucesso dos 
projetos políticos europeus e apoiam as posições do Comité das Regiões 
neste âmbito, defendendo, no entanto, a melhoria do funcionamento 
desta instituição; 
 

23. Consideram que a integração regional e o reconhecimento da 
diversidade cultural constituem a única via equilibrada para uma 
globalização que corrija as desigualdades entre o Norte e o Sul, capaz 
de assegurar um desenvolvimento sustentável do planeta e que crie as 
condições de estabilização das populações mais desfavorecidas e muitas 
vezes sujeitas a uma emigração forçada e ilegal; 
 

24. Recordam no contexto de um mundo multipolar marcado pela 
emergência de blocos regionais, que as RUP podem constituir fronteiras 
ativas da União, como sublinhado no relatório da Comissão; 
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25. Deploram as diferenças entre o discurso de princípio e a consideração 
efetiva da sua situação nas políticas internacionais da União e as 
consequências assim criadas sobre as suas economias regionais; 
 

26. Lamentam que, contrariamente ao mandato de negociação, o estudo de 
impacto do Acordo de Cotonou nas RUP tenha sido feito apenas após a 
sua assinatura, e solicitam que as Regiões sejam informadas dos termos 
de referência do estudo em preparação; 
 

27. Apelam à Comissão que implemente, desde já, os princípios de 
governança que pretende promover, envolvendo as RUP na preparação 
dos acordos de cooperação e de codesenvolvimento nas suas zonas 
respetivas; 
 

28. Recordam o papel estratégico do Grupo Interserviços no âmbito da 
parceria e da consulta prévia que deve ser instituída para a elaboração 
de qualquer política com impacto sobre as RUP e solicitam deste modo 
à Comissão que se dote dos meios necessários para alcançar os objetivos 
de transversalidade e de coerência que constam do seu relatório de 
março 2000; 
 

29. Felicitam-se com a realização da primeira reunião de coordenação entre 
o GIS e o Comité de Acompanhamento das RUP anunciado pelo 
Comissário Barnier, e propõem a sua realização regular ao longo do ano 
de modo a acompanhar o andamento dos dossiers; 
 

30. Acordam assegurar a aplicação mais rigorosa das disposições 
estabelecidas no Protocolo de Cooperação de março 2000, para: 
 

‒ definir um programa de ação elaborado em conformidade com o 
calendário comunitário; 

 

‒ no plano setorial, preparar os documentos de referência que 
permitam argumentar e justificar as posições das RUP, 
implementar e desenvolver materiais de comunicação; 

 

‒ organizar – para isso – as reuniões ad hoc necessárias do Comité 
de Acompanhamento ou do seu Secretariado com os responsáveis 
regionais envolvidos no programa de trabalho. 
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31.Decidem mandatar o Comité de Acompanhamento para estudar a 
implementação de uma estrutura com o objetivo de dinamizar os 
debates da ultraperiferia (Observatório, Fundação…); 

32.Aprovam as seguintes resoluções em anexo: 

- sobre a cooperação entre RUP no domínio da investigação, 

- sobre a gestão resíduos, 

- sobre o futuro da Política Comum de Pescas, 

- sobre a sociedade da informação, 

- sobre o desenvolvimento sustentável das RUP, 

- sobre a fiscalidade e os auxílios de Estado com finalidade regional, 

- sobre os movimentos da migratórios, 

- sobre transportes; 

33. Conforme o expresso no Tratado de Amsterdão que consagra 
juridicamente uma identidade específica diferente para as Regiões 
Ultraperiféricas, já expressa, e bem, nos documentos comunitários;  

Considerando os trabalhos positivos que resultam da constituição, para 
esse efeito, de um grupo Interserviços: 

‒ Recomendam ao Comité de Acompanhamento a elaboração de uma 
proposta a apresentar à Comissão sobre o modelo institucional de 
participação autonómica das RUP na UE no sentido de reforçar a sua 
posição; 

‒ A Conferência das RUP, considerando o próximo alargamento da 
UE, bem como as vantagens atribuídas aos produtos de países 
terceiros, propõe-se a apresentar à Comissão, para decisão, um 
estudo sobre os impactos de tais medidas. 

34. Acordam na importância de a próxima Presidência da União Europeia 
pela Espanha para a evolução dos princípios e as prioridades acima 
enunciadas, conforme calendário geral de trabalho da União Europeia; 

35. Decidem, em consequência, mandatar o Secretariado do Comité de 
Acompanhamento para, desde já, estabelecer os contactos necessários 
para propor à Conferência os procedimentos úteis e um calendário de 
ação para o andamento dos dossiers RUP nesta Presidência; 
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36. Mandatam desde agora, o Presidente do Governo Autónomo das 
Canárias para sensibilizar as autoridades do Estado Espanhol das 
pretensões da Conferência; 

37. Mandatam o Presidente da Conferência para transmitir a presente 
declaração ao Presidente da Comissão Europeia, do Parlamento e do 
Comité das Regiões, aos Chefes de Estados e do Governo de pertença, 
aos deputados ao Parlamento Europeu e aos membros do Comité das 
Regiões originários das Regiões Ultraperiféricas, bem como ao 
Secretário-Geral e ao Bureau Político da Conferência das Regiões 
Periféricas Marítimas. 

A Conferência solicitou a Román Rodriguez Rodriguez, Presidente do Governo 
das Canárias a prorrogação das suas funções de Presidente da Conferência durante 
o próximo ano, e acorda que o Presidente da Martinica lhe sucederá nas suas 
funções. 

 

 

 

 

 

 

   


